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                                                                Cabo Frio, 31 de maio de 2021. 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 122/2021 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

Assunto: Encaminhamento das razões de veto 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Vinícius Caetano Corrêa que “Fica suspenso temporariamente os 

atos destinados ao envio de certidões para protesto de débitos inscritos em dívida ativa, 

tributária ou não, no âmbito do Município de Cabo Frio”, comunico que resolvi vetar 

totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 122/2021 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Vinícius 

Caetano Corrêa que “Fica suspenso 

temporariamente os atos destinados ao 

envio de certidões para protesto de débitos 

inscritos em dívida ativa, tributária ou 

não, no âmbito do Município de Cabo 

Frio”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

totalmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e a conveniência 

administrativa, razão pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

A proposição, aprovada por essa Casa Legislativa, dispõe sobre a suspensão 

temporária dos atos destinados ao envio de certidões para protesto de débitos inscritos em 

dívida ativa, tributária ou não, no âmbito do Município de Cabo Frio.  

 

Inicialmente, releva destacar a inconstitucionalidade formal presente na proposição 

em análise, que padece de flagrante vício de iniciativa, uma vez que o legislador adentrou 

em matéria ínsita à Administração Pública, em seu sentido objetivo de gestão dos 

interesses públicos, cuja competência é privativa do Executivo.  

 

Pelo teor do Projeto de Lei aprovado, nota-se que o mesmo trata de matéria 

eminentemente administrativa e tributária, pois suspende o protesto de débitos inscritos em 

dívida ativa, o que cerceia a forma do Poder Executivo cumprir com sua atribuição de 

promover a cobrança de débitos inscritos em dívida ativa. 

 

Essa ingerência indevida, nos atos do Poder Executivo, ofende o princípio da 

independência e harmonia entre os poderes, consagrado na Lei Orgânica Municipal, por 

reprodução obrigatória do disposto na Constituição da República. 

 

Matérias dessa natureza consistem em atos de gestão administrativa, cuja 

competência é outorgada com exclusividade ao Chefe do Poder Executivo. 

 

Nos termos da Constituição Federal, art.61, §1º, II, "b", é iniciativa privativa do 

Presidente da República, apresentar projeto de lei que disponha sobre organização 

administrativa e judiciária, matéria tributária, orçamentária, serviços públicos e pessoal 

da administração dos Territórios. " (negritei)  

 

Com fulcro no princípio da simetria, a competência legislativa do Presidente da 

República se iguala a dos demais Chefes do Executivo, sejam eles estaduais ou municipais, 

observadas as devidas peculiaridades. 
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Sendo assim, a Casa Legislativa, em que pese a boa intenção do projeto, não pode 

tratar, por sua própria iniciativa de projeto de lei de ordem administrativa ou tributária, por 

afrontar a competência do Poder Executivo Municipal, tornando o projeto viciado na 

origem. 

 

 Há ainda, vício de ordem infraconstitucional, ferindo preceito estabelecido em Lei 

Federal, mais especificamente a Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal, com previsão expressa em seu art. 14. 

 

Como se observa pela leitura dos dispositivos da proposição legislativa, há uma 

clara interferência no planejamento, na organização e nas atribuições dos serviços afetos à 

Superintendência da Dívida Ativa, órgão subordinado à Procuradoria-Geral do Município. 

 

O protesto extrajudicial de um título é um instituto jurídico definido pela Lei 

Federal n.º 9.492/1997, que vem sendo utilizado pela Procuradoria-Geral do Município, 

para constituir em mora o devedor. Tal ato ainda materializa uma forma extrajudicial de 

cobrança da dívida líquida, certa e exigível, evidentemente com maior eficácia e menor 

custo do que a propositura de uma ação judicial de execução do título. 

 

A execução fiscal, além de necessitar do uso da máquina judiciária, impõe ao 

devedor o risco da penhora de bens, rendas/faturamentos, além das custas judiciais com o 

registro da distribuição e honorários advocatícios. Ou seja, o protesto é, em regras, um 

mecanismo de menor sacrifício ao contribuinte. 

  

Nesse contexto, tem-se claro que a suspensão dos protestos extrajudiciais poderá 

configurar uma renúncia de receita de tributos. Isso porque, ao efetuar a cobrança 

extrajudicial da dívida tributária, o Município passa a ter a expectativa de receber o crédito 

correspondente. Tais créditos estão inseridos na lei orçamentária anual como expectativa 

de receita tributária. 

 

Ao conceder o benefício, o Projeto de Lei atinge exatamente aquela pessoa, física 

ou jurídica, que figura no rol da “dívida ativa” municipal, ou seja, que deveria ter efetuado 

o recolhimento de seus tributos, normalmente impostos, mas não o fez, frustrando, assim, a 

expectativa do ente público de receber aqueles valores como receita para aplicação dos 

correlatos recursos em finalidades públicas e sociais das mais diversas. 

 

Ora, se o Município prevê em seu orçamento anual uma determinada receita 

tributária, na qual estão inseridos os débitos inscritos em dívida ativa – compostos de 

principal, juros e multa – e, por força de uma lei posterior, se vê compelido a suspender os 

protestos extrajudiciais, inegavelmente está renunciando a parte de sua receita tributária, 

pois está concedendo tratamento diferenciado ao não aplicar todos os meios legais de 

cobrança. 

 

        O que tal dispositivo legal estabelece é que, partindo do pressuposto que o ente 

público estará “abrindo mão” de métodos de cobrança, mediante tratamento diferenciado, 

surge a necessidade de previsão dos meios e mecanismos pelos quais se dará a 

compensação aos cofres públicos pela aplicação menos eficiente da cobrança. 
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É por isso que exige logo no seu caput a apresentação de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro que a aplicação da lei vai causar no ente público naquele exercício 

e também nos dois exercícios seguintes. 

 

Deve também demonstrar que aquela lei concessiva de benefício fiscal atende ao 

disposto na lei de diretrizes orçamentárias do ente público que representa, o que 

corresponde à exigência de que tais benefícios estejam previstos como diretrizes 

orçamentárias daquele ente. 

 

Importa registrar que tais exigências correspondem a medidas que visam impedir a 

utilização destas leis de maneira indiscriminada e descontrolada, bem como visam evitar 

maiores prejuízos aos cofres públicos que receberão menos do que o previsto nas 

respectivas leis orçamentárias anuais. 

 

Portanto, não é difícil concluir que qualquer lei municipal que tenha por objetivo 

conceder benefícios ou incentivos fiscais deverá atender integralmente às exigências 

contidas no artigo 14 da LRF. 

 

Assim sendo, projetos de lei de matéria tributária não podem tramitar sem a expressa 

previsão e demonstração de impacto financeiro e orçamentário, sob pena de incidir o 

ordenador de despesa em responsabilização criminal. 

  

           A proposição ao apresentar típico ato de renúncia de receita acaba configurando ato de 

improbidade administrativa, previsto no art. 10 da Lei Federal 8.429/92, que assim preleciona: 

  

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que 

causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou 

culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 

entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 

 

........................................................................... 

 

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 

observância das formalidades legais ou regulamentares 

aplicáveis à espécie;” 

  

            Desta feita, por configurar renúncia de receita e por corolário ato de improbidade 

administrativa, não pode prosperar o referido Projeto de Lei, por afrontar ordem imperiosa de 

Direito Administrativo e Constitucional. 

 

Assim, evidenciada a inconstitucionalidade e ilegalidade do Projeto de Lei em 

comento, cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a 

oportunidade de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me 

motivaram a negar sanção, reformulará seu posicionamento. 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito  


